
 

 

 

 

Processo A-2024-2336-SX 

 

O processo tratou de uma reclamação contra uma seguradora, na qual o reclamante pedia o 

pagamento de um valor total superior a três mil euros, correspondente ao custo de peças 

alegadamente desaparecidas do veículo e ao aluguer de uma viatura de substituição. A 

seguradora contestou, alegando falta de legitimidade e ausência de responsabilidade pelos 

factos. O tribunal considerou que ambas as partes eram legítimas e que nada impedia a análise 

do mérito. 

Ficou provado que existia um contrato de seguro automóvel com cobertura de assistência em 

viagem, prestada por uma empresa parceira da seguradora. Esta entidade recebeu o pedido de 

assistência, acionou um reboque e o veículo foi transportado para uma oficina. Dias depois, o 

reclamante alegou falta de componentes no motor e substituição indevida da bateria, 

apresentando um vídeo enviado pela oficina. A seguradora, após análise, concluiu que não 

existiam registos de acesso ao motor durante o transporte e que as imagens de videovigilância 

não revelavam anomalias. O reclamante não apresentou participação criminal, apesar de ter sido 

aconselhado a fazê-lo. 

O tribunal concluiu que não foi feita prova suficiente dos danos alegados nem do nexo causal 

entre esses danos e o serviço de assistência prestado. Quanto ao valor do aluguer da viatura, 

verificou-se que o período contratado era anterior à avaria que motivou a assistência, não 

existindo relação entre ambos. Assim, a reclamação foi julgada improcedente e a seguradora foi 

absolvida dos pedidos. 

 


